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Centro Comunitário Cultural e Esportivo Jardim São 

Cristóvão 

Rua Haroldo Paiva, n. 502, Jardim São 

Cristóvão 

11/10/2023 

Liga Desportiva do Bairro Recanto Fialho  Rua Retiro Natal, S/N, Recanto Fialho 

(ARENA LIDERF) 

18/10/2023 

Departamento Autônomo de Desportos Anilense Rua Tarquino Lopes, n.º 36, Anil 18/10/2023 

Associação de Moradores do Bairro do Coradinho Rua da Juçara, n.º 9-B, Coroadinho 18/10/2023 

União dos Moradores do Bairro da Vila Dom Luís 

(sentido Bacanga) 

Rua São Pedro, n.º 34, Vila Dom Luís 25/10/2023 

Associação Comunitária Amigos do Estaleiro 

Escola – Tamancão (sentido Bacanga) 

Rua São Raimundo, Qd. 11, n.º 09, 

Alto da Esperança 

25/10/2023 

União dos Moradores do Residencial 2000  BR 135, Km 08, n.º 200 – Maracanã 

(sentido Parque da Juçara) 

01/11/2023 

Associação dos Amigos do Parque da Juçara/AAPJ  Estrada da Vitória, S/N, Maracanã 01/11/2023 

Associação de Hortifrutigranjeiros de São Joaquim 

de Itapera 

São Joaquim de Itapera, s/n, Estrada 

do Quebra Pote 

08/11/2023 

Associação Mata de Itapera  (Sentido Quebra Pote) 08/11/2023 

União dos Moradores do Bairro Quebra-Pote Praça Mauro Fecury, s/n, Quebra Pote 08/11/2023 

União dos Moradores de Camboa dos Frades e Nova 

Camboa dos Frades 

Zona Rural do Município de São Luís 

(Sentido Taim) 

14/11/2023 

União de Moradores do Taim  (sentido Rio dos Cachorros – Vila 

Maranhão) 

14/11/2023 

União dos Moradores da Vila Coquilho I  Rua Principal, s/n, Vila Coquilho 

(sentido Santa Bárbara) 

22/11/2023 

Associação dos Moradores da Vila Ayrton Sena  Avenida Ayrton Senna, n.º 50, Vila 

Ayrton Senna – Conj. São Raimundo 

(sentido Vila Valian) 

22/11/2023 

Associação de Moradores do Conjunto Planalto (mix 

forquilha) 

Rua 01, Quadra 6-A, lote 12, Planalto 

Anil 

29/11/2023 

Associação Comunitária do Cohatrac III Rua 12, s/n, Cohatrac III 29/11/2023 

Associação dos Moradores do Bairro São Francisco Avenida Ferreira Goulart, n.º 1983, 

São Francisco 

29/11/2023 

 

 

Promotorias de Justiça das Comarcas do Interior 
 

CURURUPU 

REC-PJCPU - 442023 

Código de validação: 5F45065465 

RECOMENDAÇÃO N.º 035/2023 – GPJCpu 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por meio da PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CURURUPU, cujo 

representante segue ao final assinado, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, em especial as conferidas pelo art. 

27, parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, pelo art. 6.º, XX, da Lei Complementar Federal n.º 75/93, e 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 201, inciso VIII, da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público “zelar pelo efetivo 

respeito aos direitos e garantias legais assegurados a crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 

cabíveis”;  

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, 

relacionados à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio cultural e de outros direitos difusos e coletivos, 

zelando pelo funcionamento adequado dos serviços de segurança pública; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 

na forma do artigo 127, caput, e do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições constantes nos artigos 1º, 4º e 201, todos da Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), bem como no art. 227, da Constituição Federal, que asseguram à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a 

efetivação, por parte da família, da sociedade e do Poder Público, de todos os direitos fundamentais garantidos na própria Constituição 

Federal e no ECA; 

CONSIDERANDO que o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei Municipal e é realizado 

sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por força do disposto no art. 139, caput, da 

Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
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CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90 prevê em seu o art. 134 os direitos sociais aos conselheiros tutelares, bem como em seu 

art. 139, §1º que o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a 

cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, ou seja, acontecerá 

em 01/10/2023; 

CONSIDERANDO que a Resolução nº 231/2022, do CONANDA, ao regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho 

Tutelar em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais 

dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de assegurar a regular realização do pleito; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a fiscalização desse processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 

conforme prescrevem os art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º, inciso III, da Resolução nº 231/2022, do CONANDA; 

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incs. VIII e XI, 

do Estatuto da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo funcionamento e o oferecimento de uma estrutura adequada de 

atendimento; 

CONSIDERANDO o parágrafo 1º do artigo 10 da Res. 231/2022 do CONANDA, que regulamenta o artigo 132 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente e determina: “Art. 10º. Caberá ao Conselho Municipal ou Distrital dos Direitos da Criança e do 

Adolescente: I - conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros para o Conselho Tutelar, mediante publicação de 

Edital de Convocação do pleito no diário oficial do Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo 

acesso ao público, chamadas na rádio, jornais, publicações em redes sociais e outros meios de divulgação; II - convocar servidores 

públicos municipais ou distritais para auxiliar no processo de escolha, em analogia ao artigo 98 da Lei nº 9.504/1997 e definir os 

locais de votação §1º A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações sobre as atribuições do Conselho 

Tutelar e sobre a importância da participação de todos os cidadãos, na condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento 

de mobilização popular em torno da causa da infância e da juventude, conforme dispõe o art. 88, inciso VII, da Lei nº 8.069, de 

1990”.  

CONSIDERANDO, por fim, que por força do art. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar 

pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e 

extrajudiciais cabíveis, incluindo a instauração de procedimentos administrativos 

RESOLVE 

RECOMENDAR: 

1. AO SR. PRESIDENTE DO CMDCA E AO SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:  

1) QUE adote as medidas necessária para a imediata informação e divulgação amplamente nos veículos de comunicação (afixação 

em locais de amplo acesso ao público, chamadas no rádio, jornais, publicações em redes sociais e outros meios de divulgação) a 

função do Conselho Tutelar, como são realizadas as eleições para conselheiras e conselheiros tutelares, quem pode votar e os locais 

de votação, dando ampla publicidade ao processo de escolha; 

2.) - QUE adote todas as medidas administrativas possíveis a fim de viabilizar transporte gratuito no dia 1º de outubro de 2023 para 

os locais de votação na eleição para integrantes do Conselho Tutelar como forma de concretização do direito ao sufrágio universal e 

voto, inclusive com linhas especiais para regiões mais distantes dos locais de votação, podendo considerar a possibilidade de 

utilização, para os mesmos fins, de ônibus escolares e outros veículos públicos, divulgando-o de forma ampla e pelos mais diversos 

meios de comunicação (mídia impressa, rádio, redes sociais, nos próprios meios de transportes e com cartazes nos equipamentos 

públicos municipais), com a devida antecedência, de modo a assegurar a publicidade da medida e a efetiva fruição do benefício da 

gratuidade por parte da população em situação de vulnerabilidade;  

3) Informe a este Órgão, nos termos do artigo 6°, inciso XX, da Lei Complementar 75/93, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a 

contar do recebimento do presente documento, se cumprirá o disposto nesta Recomendação. No caso de acatamento, pede-se que 

informe a esta Promotoria de Justiça quais as providências a serem adotadas, inclusive com o encaminhamento de documentos 

comprobatórios, para acompanhamento futuro deste órgão ministerial. A partir da data da entrega da presente recomendação, o 

Ministério Público Estadual considera seu destinatário como pessoalmente ciente da situação ora exposta e, nesses termos, passível 

de responsabilização por quaisquer eventos futuros imputáveis a sua omissão. Faz-se impositivo constar que a presente recomendação 

não esgota a atuação do Ministério Público Estadual sobre o tema, não excluindo futuras recomendações ou outras iniciativas com 

relação aos agentes supramencionados ou outros, bem como com relação aos entes públicos com responsabilidade e competência no 

objeto.  

Fica o destinatário desta Recomendação advertido de que a presente constitui elemento probatório em sede de ações cíveis ou 

criminais. 

Esclarece o Ministério Público que o não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos estipulados, implicará na adoção das 

medidas judiciais cabíveis à espécie. 

Proceda-se à publicação desta Recomendação no Diário Oficial do Ministério Público. 

Publique-se e cumpra-se.  

Cururupu/MA, 21 de setembro de 2023. 

 

assinado eletronicamente em 23/09/2023 às 19:31 h (*) 

IGOR ADRIANO TRINTA MARQUES 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DIRETOR DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CURURUPU 


